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ERRATA A PORTARIA MUNICIPAL SEMAGRI N° 016/2026 
 

 
 
A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO 

MUNICÍPIO DE MONTE SANTO/BAHIA, no exercício da competência que lhe foi delegada pela Lei 
Complementar Federal nº 140 de 08 de dezembro de 2012, fundamentada na Resolução CONAMA 
nº 237/97, artigos 2º e 6º, pelo artigo 159 da Lei Estadual nº 10.431/2006, com regulamento 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 14.024/2012, e suas alterações, pela Resolução CEPRAM nº 
4.327/2013 atualizada pela resolução CEPRAM 4.420/2015 e pela resolução CEPRAM 4.579/2018, 
bem como pela Lei Municipal nº 040 de 22 de setembro de 2022, considerando erro de digitação na 
numeração da portaria, na publicação no Diário oficial da Prefeitura Municipal de Monte Santo, 

Edição n° 3.746, Ano 16 , de 24 de julho de 2026, Página 15, torna pública a seguinte ERRATA: 
 
Na portaria, onde se lê:  PORTARIA SEMAGRI N° 015/2026 
 
Leia-se: PORTARIA SEMAGRI N° 016/2026 
 
 
Republique-se a Portaria com as devidas alterações. 
 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO 

MUNICÍPIO DE MONTE SANTO/BAHIA – SEMAGRI, em 04 de setembro de 2026. 
 
 
 
 
 

 
 
 

_____________________________________________________ 
HUMBERTO OLIVEIRA DE SOUZA 

SECRETÁRIO DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 
DECRETO N° 759/2024 
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Avenida Luís Eduardo Magalhães, S/N, – Centro Vocacional Tecnológico 
CEP: 48.800-000 – Centro – Monte Santo – Bahia 

 
ERRATA A PORTARIA MUNICIPAL SEMAGRI N° 018/2026 

 
 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO 
MUNICÍPIO DE MONTE SANTO/BAHIA, no exercício da competência que lhe foi delegada pela Lei 
Complementar Federal nº 140 de 08 de dezembro de 2012, fundamentada na Resolução CONAMA 
nº 237/97, artigos 2º e 6º, pelo artigo 159 da Lei Estadual nº 10.431/2006, com regulamento 
aprovado pelo Decreto Estadual nº 14.024/2012, e suas alterações, pela Resolução CEPRAM nº 
4.327/2013 atualizada pela resolução CEPRAM 4.420/2015 e pela resolução CEPRAM 4.579/2018, 
bem como pela Lei Municipal nº 040 de 22 de setembro de 2022, considerando erro de digitação na 
descrição do empreendimento, na publicação no Diário Oficial da Prefeitura Municipal de Monte 
Santo Edição n° 3.816, Ano 16, de 28 de agosto de 2026, Página 3, torna pública a seguinte ERRATA: 

 
Na portaria, onde se lê: Art. 1º Conceder a LIFT ADMINISTRAÇÃO DE TITULOS, FUNDOS E 

IMÓVEIS LTDA, inscrito no CNPJ sob n° 42.169.604/0001-06, no empreendimento denominado 
LOTEAMENTO VEREDAS DO MONTE, LICENÇA AMBIENTAL DE INSTALAÇÃO, válida pelo prazo de 03 
(três) anos, IMPLANTAÇÃO da atividade de parcelamento do solo, denominado LOTEAMENTO 
VEREDAS DO MONTE, composto por 199 lotes residenciais, com área total de 73,02 ha, localizado no 
DT Caldeirão do Inácio, n° 0572, Povoado, zona urbana consolidada do município de Monte Santo, 
Estado da Bahia, em conformidade com a documentação apresentada, mediante o cumprimento da 
legislação vigente e das seguintes condicionantes: 

 
Leia-se: Art. 1º - Art. 1º Conceder a LIFT ADMINISTRAÇÃO DE TITULOS, FUNDOS E IMÓVEIS 

LTDA, inscrito no CNPJ sob n° 42.169.604/0001-06, no empreendimento denominado LOTEAMENTO 
VEREDAS DO MONTE, LICENÇA AMBIENTAL DE INSTALAÇÃO, válida pelo prazo de 03 (três) anos, 
IMPLANTAÇÃO da atividade de parcelamento do solo, denominado LOTEAMENTO VEREDAS DO 
MONTE, composto por 879 lotes residenciais, com área total de 73,02 ha, localizado no DT Caldeirão 
do Inácio, n° 0572, Povoado, zona urbana consolidada do município de Monte Santo, Estado da Bahia, 
em conformidade com a documentação apresentada, mediante o cumprimento da legislação vigente 
e das seguintes condicionantes: 

 
Republique-se a Portaria com as devidas alterações. 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO 

MUNICÍPIO DE MONTE SANTO/BAHIA – SEMAGRI, em 04 de setembro de 2026. 
 

 
 
 

_____________________________________________________ 
HUMBERTO OLIVEIRA DE SOUZA 

SECRETÁRIO DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 
DECRETO N° 759/2024 
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PORTARIA SEMAGRI N° 016/2026 

LICENÇA MUNICIPAL UNIFICADA – LMU 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO 
MUNICÍPIO DE MONTE SANTO/BAHIA, no exercício da competência que lhe foi delegada pela Lei 
Complementar Federal nº 140 de 08 de dezembro de 2012, fundamentada na Resolução CONAMA nº 237/97, 
artigos 2º e 6º, pelo artigo 159 da Lei Estadual nº 10.431/2006, com regulamento aprovado pelo Decreto Estadual 
nº 14.024/2012, e suas alterações, pela Resolução CEPRAM nº 4.327/2013 atualizada pela resolução CEPRAM 
4.420/2015 e pela resolução CEPRAM 4.579/2018, bem como pela Lei Municipal nº 040 de 22 de setembro de 
2022, tendo em vista o que consta do processo LMU/015/2026/SEMAGRI, com pareceres técnicos favoráveis ao 
pleito, 

Resolve:  

Art. 1º Conceder a POSTO PEDRA DO SERTÃO LTDA, inscrito no CNPJ sob n° 67.055.579/0001-60, 
LICENÇA AMBIENTAL UNIFICADA, válida pelo prazo de 02 (dois) anos, para “Comércio varejista de 
combustíveis para veículos automotores”, no empreendimento denominado POSTO PEDRA DO SERTÃO, com 
capacidade de armazenamento de 60m³, localizado na A Rural de Monte Santo, s/n,  Povoado Pedra Vermelha, 
Zona Rural, Município de Monte Santo, Estado da Bahia, em conformidade com a documentação apresentada, 
mediante o cumprimento da legislação vigente e das seguintes condicionantes: 

I. Executar todas as ações propostas para a proteção ambiental, além do monitoramento e manutenção, 
bem como operar adequadamente o empreendimento, em conformidade com as disposições contemplados no Roteiro 
de Caracterização do Empreendimento – RCE, Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos da Construção Civil– 
PGRSCC e outros documentos técnicos apresentados a SEMAGRI e Normas Técnicas da ABNT para postos 
combustíveis. Prazo: Durante a vigência da Licença; 

II. Realizar constantemente manutenção na calha de contenção da área de abastecimento na área do 
posto. Prazo: Durante a vigência da Licença; 

III. Informar a SEMAGRI em caso de alteração na capacidade instalada de operação do empreendimento, 
bem como do projeto objeto do Licenciamento. Prazo: Durante a vigência da Licença; 

IV. Destinar, preferencialmente, os resíduos sólidos recicláveis para a(s) cooperativa(s) de catador(es) do 
município, caso não seja possível, encaminhar para local de disposição final ambientalmente adequado. Bem como 
promover a Política da Logística Reversa, com referência aos produtos listados no artigo 33 da Lei Federal nº 
12.305/2010. Prazo: Durante a vigência da Licença; 

V. Desobstruir área dos extintores, sinalizá-los e identificá-los. Prazo: Durante a vigência da Licença; 
VI. Promover e/ou fomentar, periodicamente, Programas de Educação Ambiental, com detalhamento das 

atividades, cronograma de execução, indicadores de resultados e com ações voltadas para os funcionários e para a 
comunidade local, a partir das práticas sociocomportamentais, sanitárias e ambientais, mantendo a documentação 
comprobatório para fins de fiscalização e apresentá-la quando do requerimento de renovação desta licença. Prazo:  
Anualmente durante a vigência da Licença; 

VII. Realizar treinamento específico com os funcionários, para procedimentos em caso de situações 
emergenciais, obedecendo aos planos de contingências, de fuga, dentre outros exigidos para a atividade, mantendo a 
documentação comprobatório para fins de fiscalização e apresentá-la quando do requerimento de renovação desta 
licença. Prazo: Anualmente durante a vigência da Licença; 

VIII. Comunicar, de imediato, a ocorrência de qualquer acidente ou ação resultante das atividades 
desenvolvidas que afete direta ou indiretamente o meio ambiente, na área de influência do empreendimento, adotando 
as medidas corretivas cabíveis. 

IX. Manter atualizado e em local visível de fácil acesso, os relatórios de manutenção preventiva nos 
equipamentos, inspeção da integridade física, estanqueidade dos tanques e o plano de contingência para situações de 
perigo e emergências. Prazo: Durante a vigência da Licença; 
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X. Operar e manter em condições adequadas de funcionamento os equipamentos e sistemas de detecção 
e proteção   contra   vazamentos (inclusive o monitoramento intersticial, em tanque   de parede dupla), derramamentos, 
transbordamentos (inclusive em válvula antitransbordamento ou válvula de retenção de esfera flutuante), corrosão em 
tanques subterrâneos e tubulações, os sistemas de recuperação de vapores e respiros dos tanques subterrâneos, de 
acordo com as Normas Técnicas da ABNT pertinentes. Prazo: Durante a vigência da Licença; 

XI. Manter e operar adequadamente o SAO - Separador de Água/Óleo, as canaletas de drenagem da área 
de abastecimento de combustíveis, bem como na área de descarga selada, em perfeito estado de funcionamento, 
mantendo-as permanentemente limpas de quaisquer resíduos que possam impedir ou dificultar o acesso dos efluentes 
até a caixa separadora, evitando transbordamentos. Devendo ser coletado periodicamente o óleo retido e enviado para 
reciclagem ou disposição final em instalação licenciada. Prazo: Durante a vigência da Licença; 

XII. Cumprir as determinações contidas no Programa de Gerenciamento de Riscos - PGR, bem como   
Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO em   conformidade   com   as   Normas 
Regulamentadoras NR-9 e NR-7 do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE, respectivamente, apresentando a 
SEMAGRI anualmente cópia atualizada dos programas. Prazo: Anualmente durante a vigência da Licença; 

XIII. Fornecer e fiscalizar o uso obrigatório dos Equipamentos de Proteção Individual aos funcionários 
conforme a NR 6 - Equipamento de Proteção Individual (EPI) do Ministério do Trabalho – MTE, apresentando a 
SEMAGRI, comprovante de realização de treinamento e lista de entrega de EPI’S no momento da admissão dos 
trabalhadores. Prazo: Durante a vigência da Licença 

XIV. Apresentar Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros, na periodicidade regulamentar. Prazo: Anualmente 
durante a vigência da Licença; 

XV. Renovar na periodicidade determinada, os Laudos de Estanqueidade, em conformidade com a NBR 
13.784. Prazo: Durante a vigência da Licença; 

XVI.  Operar e manter em condições adequadas de funcionamento o sistema de combate a incêndio, 
conforme estabelecem as Normas Regulamentadoras NR-20/23 do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE. Prazo: 
Durante a vigência da Licença; 

XVII. Apresentar Certificado de Posto Revendedor emitido pela Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural 
e Biocombustíveis – ANP; Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros – AVCB; Programa de Educação Ambiental; Plano 
de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS; Nota fiscal dos tanques e bombas a serem adquiridos e instalados, 
bem como os laudos de inspeção e garantia; Plano de Gerenciamento de Riscos – PGR; e Programa de Controle 
Médico de Saúde Ocupacional - PCMSO.  Prazo:  Deverão ser apresentados a SEMAGRI precedentemente a operação 
do empreendimento; 
 

Art. 2° O órgão ambiental competente, mediante decisão motivada assegurada o princípio do contraditório 
ressalvadas as situações de emergência, poderá a qualquer tempo, modificar as condicionantes e as medidas de 
controle, adequação do empreendimento, suspender ou cancelar a licença expedida, quando ocorrer entre outros: I. 
Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou infração as normas legais ou II. Superveniência de graves 
riscos ambientais ou à saúde. 

Art. 3° O licenciamento ambiental não exime o empreendedor da obrigatoriedade do cumprimento das normas 
aplicáveis às atividades envolvidas, no âmbito Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, estando submetido à 
fiscalização dos órgãos competentes. 

Art. 4° Toda e qualquer alteração referente às atividades deverá ser comunicada por escrito Secretaria 
Municipal De Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Município de Monte Santo/Bahia, para análise e 
deliberação, bem como qualquer acontecimento que ofereça risco à saúde e ao meio ambiente em todos os seus 
aspectos. 

Art. 5° Manter a licença ambiental, bem como as cópias dos documentos relativos ao cumprimento das 
condicionantes estabelecidas, disponível a fiscalização dos órgãos competentes. 

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

Monte Santo/Bahia, 22 de julho de 2026. 

 

 

HUMBERTO OLIVEIRA DE SOUZA 

SECRETÁRIO DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 
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PORTARIA SEMAGRI N° 018/2026 

LICENCIAMENTO MUNICIPAL DE INSTALAÇÃO – LMI 
 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO 
MUNICÍPIO DE MONTE SANTO/BAHIA, no exercício da competência que lhe foi delegada pela Lei Complementar 
Federal nº 140 de 08 de dezembro de 2012, fundamentada na Resolução CONAMA nº 237/97, artigos 2º e 6º, pelo 
artigo 159 da Lei Estadual nº 10.431/2006, com regulamento aprovado pelo Decreto Estadual nº 14.024/2012, e suas 
alterações, pela Resolução CEPRAM nº 4.327/2013 atualizada pela resolução CEPRAM 4.420/2015 e pela resolução 
CEPRAM 4.579/2018, bem como pela Lei Municipal nº 040 de 22 de setembro de 2022, tendo em vista o que consta 
do processo LMI/013/2025/SEMAGRI, com pareceres técnicos favoráveis ao pleito, 

Resolve:  

Art. 1º Conceder a LIFT ADMINISTRAÇÃO DE TITULOS, FUNDOS E IMÓVEIS LTDA, inscrito no CNPJ sob 
n° 42.169.604/0001-06, no empreendimento denominado LOTEAMENTO VEREDAS DO MONTE, LICENÇA 
AMBIENTAL DE INSTALAÇÃO, válida pelo prazo de 03 (três) anos, IMPLANTAÇÃO da atividade de parcelamento do 
solo, denominado LOTEAMENTO VEREDAS DO MONTE, composto por 879 lotes residenciais, com área total de 
73,02 ha, localizado no DT Caldeirão do Inácio, n° 0572, Povoado, zona urbana consolidada do município de Monte 
Santo, Estado da Bahia, em conformidade com a documentação apresentada, mediante o cumprimento da legislação 
vigente e das seguintes condicionantes:  

I. Executar todas as ações propostas para a proteção ambiental, além do monitoramento e manutenção, 
bem como instalar adequadamente o empreendimento, em conformidade com as disposições contemplados nos 
estudos técnicos apresentados a SEMAGRI e Normas Técnicas da ABNT; 

II. Executar os serviços para instalação do empreendimento, adotando práticas preventivas e corretivas 
ambientalmente adequadas, no concernente aos aspectos construtivos, de segurança de tráfego e do trabalho 
preconizadas em normas técnicas para esse tipo de empreendimento; 

III. Executar e obedecer rigorosamente às recomendações específicas, preconizadas em Normas 
Técnicas (projetos, execução, normas de segurança e ambiente de trabalho, entre outras), Especificações e Encargos 
Gerais para execução das obras e adotar todas as medidas de acompanhamento de práticas preventivas e corretivas 
ambientalmente adequadas; 

IV. Requerer previamente ao SEMAGRI a competente licença ambiental, no caso de ampliação, 
diversificação, modificação e ou alteração técnica do projeto licenciado; 

V. Fica proibida a supressão de vegetação nativa sem a expressa autorização ambiental. 
   

Art. 2° O órgão ambiental competente, mediante decisão motivada assegurada o princípio do contraditório 
ressalvadas as situações de emergência, poderá a qualquer tempo, modificar as condicionantes e as medidas de 
controle, adequação do empreendimento, suspender ou cancelar a licença expedida, quando ocorrer entre outros: I. 
Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou infração as normas legais ou II. Superveniência de graves 
riscos ambientais ou à saúde. 

Art. 3° O licenciamento ambiental não exime o empreendedor da obrigatoriedade do cumprimento das normas 
aplicáveis às atividades envolvidas, no âmbito Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, estando submetido à 
fiscalização dos órgãos competentes. 

Art. 4° Toda e qualquer alteração referente às atividades deverá ser comunicada por escrito Secretaria 
Municipal De Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Município de Monte Santo/Bahia, para análise e 
deliberação, bem como qualquer acontecimento que ofereça risco à saúde e ao meio ambiente em todos os seus 
aspectos. 

Art. 5° Manter a licença ambiental, bem como as cópias dos documentos relativos ao cumprimento das 
condicionantes estabelecidas, disponível a fiscalização dos órgãos competentes. 

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  
 

Monte Santo/Bahia, 24 de agosto de 2026. 

 

HUMBERTO OLIVEIRA DE SOUZA 

SECRETÁRIO DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS 

DECRETO N° 759/2024 
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PORTARIA SEMAGRI N° 019/2026 

DISPENSA DE LICENÇA AMBIENTAL 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS DO 
MUNICÍPIO DE MONTE SANTO/BAHIA, no exercício da competência que lhe foi delegada pela Lei 
Complementar Federal nº 140 de 08 de dezembro de 2012, fundamentada na Resolução CONAMA nº 237/97, 
artigos 2º e 6º, pelo artigo 159 da Lei Estadual nº 10.431/2006, com regulamento aprovado pelo Decreto Estadual 
nº 14.024/2012, e suas alterações, pela Resolução CEPRAM nº 4.327/2013 atualizada pela resolução CEPRAM 
4.420/2015 e pela resolução CEPRAM 4.579/2018, bem como pela Lei Municipal nº 040 de 22 de setembro de 
2022, tendo em vista o que consta do processo DLA/018/2026/SEMAGRI, com pareceres técnicos favoráveis ao 
pleito, 

Resolve:  

Art. 1º Conceder a PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE SANTO, inscrito no CNPJ sob n° 
13.698.766/0001-33, com sede na Praça Professor Salgado, n° 200, Centro, Município de Monte Santo, Estado 
da Bahia, DISPENSA DE LICENÇA AMBIENTAL, válida pelo prazo de 01 (um) ano, para PAVIMENTAÇÃO EM 
PARALELEPÍPEDO em vias públicas no Município de Monte Santo/BA, conforme proposta nº 029791/2026 do 
Ministério das Cidades e Contrato de Repasse n° 1109997-90/2026 com a Caixa Econômica Federal, numa área 
de 3.472,38m², localizada nas ruas Laurentino Silva, Joel Alves de Souza e Valter Cardoso de Andrade, sede do 
Município de Monte Santo, Estado da Bahia, em conformidade com a documentação apresentada, mediante o 
cumprimento da legislação vigente e das seguintes condicionantes:  

I. Fornecer e fiscalizar o uso de Equipamentos de Proteção Individual - EPI como ação suplementar na 
vigilância do atendimento às prerrogativas trabalhistas e da segurança do trabalhador, em consonância com a NR-6, 
do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE; 

II. A empresa que irá executar o serviço deverá realizar solicitação para licenciamento da obra. 
 

Art. 2° O órgão ambiental competente, mediante decisão motivada assegurada o princípio do contraditório 
ressalvadas as situações de emergência, poderá a qualquer tempo, modificar as condicionantes e as medidas de 
controle, adequação do empreendimento, suspender ou cancelar a licença expedida, quando ocorrer entre outros: 
I. Violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou infração as normas legais ou II. Superveniência de 
graves riscos ambientais ou à saúde. 

Art. 3° O licenciamento ambiental não exime o empreendedor da obrigatoriedade do cumprimento das 
normas aplicáveis às atividades envolvidas, no âmbito Federal, Estadual ou Municipal, quando couber, estando 
submetido à fiscalização dos órgãos competentes. 

Art. 4° Toda e qualquer alteração referente às atividades deverá ser comunicada por escrito Secretaria 
Municipal De Agricultura, Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Município de Monte Santo/Bahia, para análise 
e deliberação, bem como qualquer acontecimento que ofereça risco à saúde e ao meio ambiente em todos os 
seus aspectos. 

Art. 5° Manter a licença ambiental, bem como as cópias dos documentos relativos ao cumprimento das 
condicionantes estabelecidas, disponível a fiscalização dos órgãos competentes. 

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.  

Monte Santo/Bahia, 04 de setembro de 2026. 

 

 

 

HUMBERTO OLIVEIRA DE SOUZA 
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